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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO

18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0052528-15.2013.8.06.0001
Acusado: FRANCISCO JOSÉ DO NASCIMENTO SANTOS JUNIOR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
FRANCISCO JOSÉ DO NASCIMENTO SANTOS JUNIOR, já devidamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, por intermédio da Defensoria Pública, na pessoa do Defensor Público assinado eletronicamente, em atenção à decisão de fls. 238/250, opor os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com fundamento nos arts. 619 e 620 do Código de Ritos Penal, como adiante se vê.
A sentença de mérito impôs uma pena-base de 02(dois) anos, agravada de 1/3 (um terço) por ter o agente cometido o crime contra ascendente e atenuada também de 1/3 (um terço), em face de o agente ser menor de 21 anos, na data do fato.
Finalizou-se, de forma equivocada, uma pena de 2 (dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de detenção, quando a mesma deveria ser de 01 (um) ano, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de detenção, havendo, assim, erro apenas material, mas de voraz importância para os efeitos penais daí incidentes.
Nesse sentido, o art. 494, do NCPC, que é aplicado analogicamente:
Art. 494 – Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:

I – para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo;
Vejamos, nesta ansa, arestos pátrios que socorrem o pedido do apenado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL - ERRO MATERIAL NO CÁLCULO DA PENA EFETIVADO NA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU - CORREÇÃO - ACOLHIDOS - Os embargos declaratórios devem ser conhecidos, porquanto tempestivos, e acolhidos para corrigir erro material consistente no cálculo da pena efetivado pelo Julgador monocrático, embora não alegado nas razões do apelo. O erro material está presente na sentença monocrática no cálculo aritmético realizado na terceira fase em que aplicou 5/12 sobre a pena intermediária de 04 (quatro) anos e após, reconhecendo o concurso formal entre os delitos, fixou o patamar de 1/2 para exasperação. (TJMS - EDcl 0003041-18.2017.8.12.0018/50000 - 1ª C.Crim. - Rel. Juiz Lúcio R da Silveira - DJe 23.04.2019).

PENAL E PROCESSUAL PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SUPOSTA OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO APONTADA QUANTO À POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO DE ERRO MATERIAL NA DOSIMETRIA DA PENA - REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - SÚMULA Nº 18 TJCE - EMBARGOS REJEITADOS - 1- Os embargos de declaração são cabíveis quando há obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art. 619, do Código de processo Penal , ou em casos excepcionais, onde são constatados erro material ou nulidade de decisão. 2- Inexistindo vícios a serem sanados, os aclaratórios não podem servir como recurso para o reexame de matéria já discutida, com a finalidade de obter decisão diversa daquela já proferida. Via recursal imprópria. Súmula nº 18 do TJCE 3 Embargos de declaração conhecidos e rejeitados. (TJCE - EDcl 1036070-57.2000.8.06.0001/50000 - Rel. Francisco Lincoln Araújo e Silva - DJe 14.06.2018 - p. 159).
PENAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS - ROUBO E ESTUPRO - DOSIMETRIA - ERRO MATERIAL NA SOMA DAS PENAS EVIDENCIADO - EMBARGOS ACOLHIDOS - 1- Os embargos de declaração são cabíveis quando se verifica a existência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão, consoante dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal , e, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material. 2- Nos termos do alegado pelo ora embargante, verifica-se que a Corte de origem estabeleceu a pena do crime de estupro em 8 anos e 3 meses de reclusão. Nesse passo, considerando a redução da reprimenda correspondente ao crime de roubo para 6 anos, 4 meses e 24 dias de reclusão, mais 15 dias-multa, chega-se à sanção definitiva de 14 anos, 7 meses e 24 dias de reclusão, mais 15 dias-multa, conforme a dicção do art. 69 do Código Penal . 3- Embargos de declaração acolhidos tão somente para sanar erro material do julgado, estabelecendo ao paciente a pena definitiva de 14 anos, 7 meses e 24 dias de reclusão, e ao pagamento de 15 dias-multa. (STJ - EDcl-HC 364.412 - (2016/0196868-9) - 5ª T. - Rel. Min. Ribeiro Dantas - DJe 25.09.2018 - p. 1628).
Verifica-se, assim, que efetivamente existe erro aritimético na prolação da sentença, notadamente no cálculo da pena, o que autoriza a correção, inclusive de ofício, pelo Magistrado.
Em face do exposto, pugna pelo conhecimento e provimento dos presentes embargos,  a fim de que Vossa Excelência RETIFIQUE a parte dispositiva da sentença, para o fim de CORRIGIR o erro material ut supra  apontado, passando a condenação do delatado a ser de 01 (um) ano, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de detenção, em regime inicial aberto, por ser de mais inteira justiça.
Pede e espera deferimento.

Fortaleza- CE,.....  de junho de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
Defensor Público.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - 
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